
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.801 - MS (2018/0101375-7)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ÁGUAS GUARIROBA S/A 
ADVOGADOS : TAINA SANTOS PEREIRA DIAS  - MS015133 

 MARCO ANTONIO DACORSO  - MS014777A
AGRAVADO  : RODOLFO FELIPE DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GISELLE AMARAL ROSA  - MS009722 

 VITOR HENRIQUE ROSA  - MS011289 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS. 
MINORAÇÃO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. JUROS DE MORA. SÚMULA 54 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade.  Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que a 
indenização foi fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) incide a Súmula 
n.º 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.

2. O Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que dano extrapatrimonial decorrente 
da inscrição indevida em cadastro de inadimplentes é extracontratual, 
ainda que a dívida objeto da inscrição seja contratual (EDcl nº REsp 
1.375.530/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira 
Turma, j. 6/10/2015, DJe 9/10/2015), incidindo os juros de mora a partir do 
evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do STJ. 

3. Agravo interno não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 25 de setembro de 2018(Data do Julgamento)
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MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.801 - MS (2018/0101375-7)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ÁGUAS GUARIROBA S/A 
ADVOGADOS : TAINA SANTOS PEREIRA DIAS  - MS015133 
   MARCO ANTONIO DACORSO  - MS014777A
AGRAVADO  : RODOLFO FELIPE DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GISELLE AMARAL ROSA  - MS009722 
   VITOR HENRIQUE ROSA  - MS011289 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por ÁGUAS GUARIROBA S.A  em face 

de decisão deste Relator de fls. 400-404, que negou provimento ao seu agravo em recurso 

especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de reexame do 

conjunto fático-probatório dos autos; e pela aplicação da Súmula 83 do STJ, uma vez que a 

decisão da Corte estadual está em harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior no 

tocante ao termo inicial dos juros de mora.

Nas razões recursais, sustenta a parte agravante: " Com efeito, como 

demonstrado pela concessionária agravante, o acórdão recorrido, ao majorar a indenização 

para valor tão elevado, violou o disposto no artigo 944, do Código Civil, que preceitua que “a 

indenização mede-se pela extensão do dano”. No caso, a singeleza da questão é 

incontroversa, porquanto como reconhecido pelo próprio julgador, a inscrição do nome da 

parte adversa no SCPC perdurou por apenas 20 dias. Daí porque, o valor de R$ 15.000,00, 

extrapola os limites da razoabilidade, a exigir sua minoração...O entendimento desta Corte 

Superior é no sentido de que os juros moratórios, no caso de indenização por danos morais, 

somente passam a fluir da data de seu arbitramento.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.286.801 - MS (2018/0101375-7)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : ÁGUAS GUARIROBA S/A 
ADVOGADOS : TAINA SANTOS PEREIRA DIAS  - MS015133 
   MARCO ANTONIO DACORSO  - MS014777A
AGRAVADO  : RODOLFO FELIPE DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GISELLE AMARAL ROSA  - MS009722 
   VITOR HENRIQUE ROSA  - MS011289 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO. DANOS MORAIS. 
MINORAÇÃO. MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. JUROS DE MORA. SÚMULA 54 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de 
Justiça, a revisão de indenização por danos morais só é possível em 
recurso especial quando o valor fixado nas instâncias locais for 
exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade.  Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que a 
indenização foi fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) incide a Súmula 
n.º 7 do STJ, a impedir o conhecimento do recurso.

2. O Tribunal de origem decidiu em consonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior, no sentido de que dano extrapatrimonial decorrente 
da inscrição indevida em cadastro de inadimplentes é extracontratual, 
ainda que a dívida objeto da inscrição seja contratual (EDcl nº REsp 
1.375.530/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira 
Turma, j. 6/10/2015, DJe 9/10/2015), incidindo os juros de mora a partir do 
evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do STJ. 

3. Agravo interno não provido.

 
  

 

  
  

 

  

VOTO

Documento: 1756155 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  4 de 4



 
 

 

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Conforme consignado na decisão monocrática de minha Relatoria (fls. 

400-404), nos termos da jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal de Justiça, a 

revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial quando o valor 

fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo, de modo a afrontar os princípios da 

razoabilidade e da proporcionalidade.  Ausentes tais hipóteses, como no caso, em que a 

indenização foi fixada em R$ 15.000,00 (quinze mil reais) incide a Súmula n.º 7 do STJ, a 

impedir o conhecimento do recurso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. 
ATROPELAMENTO.CULPA CONCORRENTE RECONHECIDA PELO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N.7/STJ. DANO MORAL. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. JUROS DE MORA. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. SÚMULA N. 54/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. O Tribunal de origem, com fundamento nos fatos e nas provas dos autos, 
concluiu que o atropelamento decorreu de culpa concorrente da vítima e do 
condutor do ônibus. Alterar esse entendimento, para reconhecer a culpa 
exclusiva da vítima, demandaria reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, vedado em recurso especial.
3. Apenas em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice, para possibilitar a 
revisão. No caso, o montante estabelecido pelo Tribunal de origem não se 
mostra desproporcional, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Tratando-se de responsabilidade extracontratual, os juros de mora 
incidem desde a data do evento danoso (Súmula n. 54 do STJ).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 726.850/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 30/08/2018, DJe 05/09/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL.MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. É 
pacífica a jurisprudência da Segunda Seção do STJ no sentido de 
reconhecer a existência do dano moral nas hipóteses de recusa injustificada 
pela operadora de plano de saúde, em autorizar tratamento a que estivesse 
legal ou contratualmente obrigada, por configurar comportamento abusivo.
Precedentes.
2. No presente caso, o Tribunal de origem concluiu, após a análise dos 
elementos fático - probatório dos autos, ter havido recusa indevida, por 
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parte da operadora do plano de saúde, em custear a integralidade do 
tratamento prescrito. Assim, alterar o entendimento do acórdão recorrido 
demandaria, reexame de fatos e provas, o que é vedado em razão dos 
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. O valor arbitrado a título de danos morais pelo Julgador a quo (R$ 
15.000,00 (quinze mil reais) observou os critérios de proporcionalidade e de 
razoabilidade, visto que o montante fixado não se revela exorbitante, e sua 
eventual redução demandaria reexame de provas (Súmula n. 7/STJ).
4. Em relação as disposições do CDC não serem aplicáveis ao caso, tem-se 
que o tema não foi objeto de debate no acórdão recorrido, nem nos 
embargos de declaração opostos, não se configurando o 
prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via especial 
(Súmulas 282/STF e 211/STJ).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1232119/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 28/08/2018)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.INSURGÊNCIA RECURSAL DA EMPRESA RÉ.
1. "Os requisitos do recurso especial passam por duplo juízo de 
admissibilidade, cabendo ao Superior Tribunal de Justiça, inclusive de 
ofício, proceder ao exame de toda e qualquer matéria que possa 
obstaculizar o julgamento válido, regular e eficaz do mérito recursal, seja 
quanto aos requisitos intrínsecos ou aos extrínsecos" (EREsp 888.466/SC, 
Relator o Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Relator o para o Acórdão 
Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE ESPECIAL, julgado em 
06/08/2014, DJe 19/9/2014) 2. É inadmissível o recurso especial que não 
impugna motivação do acórdão recorrido apta, por si só, a manter a 
conclusão a que chegou a Corte estadual (enunciado 283 da Súmula do 
STF).
3. O Tribunal de origem entendeu pela existência dos elementos 
caracterizadores da responsabilidade civil no presente caso com base nos 
elementos de convicção dos autos . Desse modo, o acolhimento do apelo 
extremo ensejaria o revolvimento das provas juntadas aos autos, 
providência obstada pela Súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 
Precedentes.
4. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
excepcionalmente, em recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de 
indenização por danos morais, quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, 
atendendo às circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade.
Incidência da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1176362/RO, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 31/08/2018)

3. No tocante aos juros de mora, o Tribunal de origem decidiu em consonância 

com a jurisprudência desta Corte Superior, no sentido de que dano extrapatrimonial 

decorrente da inscrição indevida em cadastro de inadimplentes é extracontratual, ainda que a 
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dívida objeto da inscrição seja contratual (EDcl nº REsp 1.375.530/SP, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma, j. 6/10/2015, DJe 9/10/2015), incidindo os juros de 

mora a partir do evento danoso, nos termos da Súmula nº 54 do STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DECLARATÓRIOS. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
INDENIZAÇÃO.INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADASTRO DE INADIMPLENTES. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. DANO MORAL. JUROS DE 
MORA. DATA DO EVENTO DANOSO.TERMO A QUO.
1. Admitem-se como agravo regimental embargos de declaração opostos a 
decisão monocrática. Princípios da economia processual e da fungibilidade.
2. O dano extrapatrimonial decorrente da inscrição indevida em cadastro de 
inadimplentes é extracontratual, ainda que a dívida objeto da inscrição seja 
contratual.
3. O termo a quo para a incidência dos juros moratórios, em caso de 
responsabilidade extracontratual, é a data do evento danoso (Súmula n. 54 
do STJ).
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se 
nega provimento.
(EDcl no REsp 1375530/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 09/10/2015)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ANOTAÇÃO INDEVIDA. CADASTRO 
DE INADIMPLENTES.REDUÇÃO DO QUANTUM. INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. 
DATA. EVENTO DANOSO. INCIDÊNCIA.SÚMULA 54/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
1. A Corte local, diante das peculiaridades fáticas do caso, reputou 
adequado estipular a indenização por danos morais no valor de R$ 
5.000,00 (cinco mil reais). Essa quantia não se afigura exorbitante, o que 
também torna inviável o recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da 
Súmula do STJ.
2. No que diz respeito ao termo inicial dos juros de mora, a jurisprudência 
desta Corte assevera que estes incidem desde a data do evento danoso na 
hipótese de responsabilidade extracontratual, independentemente de ser 
objetiva ou subjetiva, o que é o caso dos autos, sendo plenamente aplicável 
o disposto na Súmula n. 54/STJ.
3. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1270280/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/08/2018, DJe 05/09/2018)

Desse modo, estando o acórdão recorrido em conformidade com a 

jurisprudência do STJ, incide a Súmula 83 do STJ, impedindo o conhecimento do recurso por 

ambas as alíneas.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2018/0101375-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.286.801 / 
MS

Números Origem:  08105118920158120001  0810511892015812000150002  810511892015812000150002

PAUTA: 25/09/2018 JULGADO: 25/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SOLANGE MENDES DE SOUZA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ÁGUAS GUARIROBA S/A 
ADVOGADOS : TAINA SANTOS PEREIRA DIAS  - MS015133 

 MARCO ANTONIO DACORSO  - MS014777A
AGRAVADO  : RODOLFO FELIPE DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GISELLE AMARAL ROSA  - MS009722 

 VITOR HENRIQUE ROSA  - MS011289 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Responsabilidade do Fornecedor - Indenização por Dano 
Moral - Inclusão Indevida em Cadastro de Inadimplentes

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ÁGUAS GUARIROBA S/A 
ADVOGADOS : TAINA SANTOS PEREIRA DIAS  - MS015133 

 MARCO ANTONIO DACORSO  - MS014777A
AGRAVADO  : RODOLFO FELIPE DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : GISELLE AMARAL ROSA  - MS009722 

 VITOR HENRIQUE ROSA  - MS011289 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Documento: 1756155 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/09/2018 Página  8 de 4


